
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3007908 - SC (2025/0293130-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : LUCY MARY CARBONE OLIVEIRA VOGEL 
AGRAVANTE : TAYLOR LISANDRO OLIVEIRA 
AGRAVANTE : JEFERSON FLORINDO OLIVEIRA 
AGRAVANTE : TARLYS LISSANDRA SILVA OLIVEIRA 
ADVOGADOS : PATRICIA LINS FERREIRA - SC052271

PAULA CRISTINA DA COSTA FARIA - SC053477
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : HELGA LOPES SANCHEZ - SC055612

JORGE DONIZETI SANCHEZ - SC055613
RAFAEL BARIONI - SC055780

INTERES. : HAROLDO DE SOUZA OLIVEIRA - ESPÓLIO

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.   NULIDADE.
CITAÇÃO POR EDITAL. EXTINÇÃO INDEVIDA DO PROCESSO. NULIDADE
DOS  ATOS.  ADVOGADA  NÃO  HABILITADA.   CÓDIGO  DE  ÉTICA  E
DISCIPLINA  DA  OAB.   REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA Nº 7/STJ E 284/STF.
1.   É  inadmissível  o  recurso  especial  quando  a  deficiência  na  sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia. Súmula
nº 284/STF, aplicada por analogia.
2. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
a análise  dos fatos  e  das provas da causa,  o  que atrai  a  incidência  da
Súmula nº 7/STJ.
3.  Na  hipótese,  a  divergência  jurisprudencial  não  foi  devidamente
demonstrada,  porque  ausente  a  similitude  fática  entre  os  casos
confrontados, violando os arts. 1.029, §1º, do CPC e 255, §1º, do RISTJ. 
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.  NULIDADE.
CITAÇÃO POR EDITAL. EXTINÇÃO INDEVIDA DO PROCESSO. NULIDADE
DOS ATOS. ADVOGADA NÃO HABILITADA.  CÓDIGO DE ÉTICA E
DISCIPLINA DA OAB.  REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL.  E  SÚMULA Nº 7/STJ 284/STF.
1.  É inadmissível o recurso especial quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

, aplicada por analogia.Súmula nº 284/STF
2. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da

.Súmula nº 7/STJ
3. Na hipótese, a divergência jurisprudencial não foi devidamente
demonstrada, porque ausente a similitude fática entre os casos
confrontados, violando os arts. 1.029, §1º, do CPC e 255, §1º, do RISTJ.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ESPÓLIO DE HAROLDO DE SOUZA
OLIVEIRA e OUTROS contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo
constitucional, desafia acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, assim
ementado: 

 
"AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO. DECISÃO UNIPESSOAL QUE DECLARA
A PREJUDICIALIDADE DO RECURSO DE APELAÇÃO DIANTE DA EXTINÇÃO
DO FEITO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. APLICAÇÃO DO  I, § 2º  ART. 313,

 IV, AMBOS DO CPC. FALECIMENTO DA PARTE AUTORA. C/C ART. 485,
 INTIMADOS POR EDITAL. SUBSTITUIÇÃOESPÓLIO/SUCESSORES

PROCESSUAL NÃO FORMALIZADA NO PRAZO. AUSÊNCIA DE
PRESSUPOSTO AO DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO
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PROCESSO. DECISÃO AGRAVADA PROFERIDA EM CONFORMIDADE COM A
LEGISLAÇÃO PROCESSUAL CIVIL E COM O ENTENDIMENTO DESTA
CORTE. NULIDADE DA INTIMAÇÃO RECHAÇADA. CERCEAMENTO DE
DEFESA NÃO CONFIGURADO.

 (e- STJ fl. 399)RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO."
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ).413/416
Em suas razões recursais (e-STJ fls. ), a recorrente aponta a419/437

violação dos arts. 7º, 11, 239, 246, 256, 267, IV, do Código de Processo Civil; 26, § 1º,
do Código de Ética e Disciplina da OAB, e 682, II, do Código Civil.

Sustenta, em síntese, i) nulidade da citação por edital; ii) nulidade dos atos
praticados por advogada não habilitada; e iii) cerceamento de defesa e violação aos
princípios do contraditório e da ampla defesa.

Após a juntada das contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial458/462
não foi admitido na origem (e-STJ fls. ), ensejando a interposição do presente463/466
agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A irresignação não merece acolhida.
Com efeito, a deficiência na fundamentação recursal ficou evidenciada,

visto que a parte recorrente, apesar de indicar os arts. 7º, 11, 239, 246, 256 e 267, IV,
do Código de Processo Civil como malferidos, não especificou de que forma eles teriam
sido contrariados pelo acórdão recorrido, inviabilizando a compreensão da
controvérsia posta nos autos.

Assim, incide, por analogia, a : Súmula nº 284/STF  "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E
MATERIAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO. INICIAL.
ANÁLISE. . PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 83/STJ

. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULAS NºSSÚMULA Nº 282/STF
283 E  § 4º, . MULTA NÃO AUTOMÁTICA.284/STF. ART. 1.021,  CPC/2015
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ
).
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base
na teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações deduzidas na petição
inicial. . Súmula nº 83/STJ
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de
ofício nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do
recurso especial, do requisito do prequestionamento.
5. Na hipótese, apesar de apontar o malferimento à legislação
federal, o apelo extremo foi incapaz de evidenciar as ofensas aos
dispositivos legais invocados. Nesse contexto, a fundamentação
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recursal é absolutamente deficiente, o que atrai a incidência dos
óbices contidos nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do  não é automática, pois não se trata de mera decorrência CPC/2015
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp 1.818.651/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 14/2/2022,  22/2/2022
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO RENOVATÓRIA DE ALUGUEL. OMISSÃO. AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. . DEFICIÊNCIA DE SÚMULA 211/STJ
FUNDAMENTAÇÃO. . HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 284/STF

 § 2º, DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.ART. 85,
1. O Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente a controvérsia, sem
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão pelo
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta
em dispositivo de lei que não contém comando normativo capaz de
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência da
Súmula n. 284 do STF.
4. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator Ministro
Og Fernandes, DJe de , firmou entendimento no sentido de que 31/5/2022)
'apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses
que não se configuram na espécie.
5. A verba honorária referente a ação renovatória de aluguel julgada
parcialmente procedente deve incidir sobre a diferença entre o valor do
aluguel na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a ser
multiplicada pelo período de vigência da renovação da locação, pois esse
montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido pela parte.
6. Agravo interno parcialmente provido."
(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp 2.103.614/RJ
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 12/12/2022,  16/12/2022
 
Ainda que superado esse óbice, as conclusões do tribunal de origem acerca

do mérito da demanda decorreram inquestionavelmente da análise do conjunto fático-
probatório carreado aos autos, o que se pode aferir a partir da leitura dos
fundamentos do julgado atacado, que ora se colaciona, na parte que interessa:

 
"Ademais, com o falecimento da parte, cessam todos os poderes

do mandato do advogado e sua intimação após o falecimento da parte
(evento 119, DESPADEC1) visou apenas saber se pretendia continuar a
defender os interesses do  e buscar a documentação paraespólio/herdeiros
regularização processual, não havendo falar em nulidade dos atos
praticados por advogada não habilitada.

Tampouco houve nulidade na intimação dos herdeiros ou
cerceamento de defesa, porquanto o dispositivo legal (CPC,  é claro art. 313)
em estabelecer que o Magistrado quem escolhe o meio de divulgação que
reputar mais adequado que, no caso, é o edital, o que, como visto, é pacífico
na jurisprudência desta Corte" (e-STJ fl. 398).

 
Quanto à divergência jurisprudencial, o recurso não merece conhecimento,

pois, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a divergência jurisprudencial deve
ser comprovada e demonstrada, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos
arestos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o que não ocorreu na espécie.
Não basta a simples transcrição de ementas e de parte dos votos sem que seja
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realizado o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos
apontados e a divergência de interpretações.

Além disso, não há como aferir eventual dissídio jurisprudencial sem que
tenham os acórdãos recorrido e paradigma examinado o tema com enfoque na mesma
legislação infraconstitucional.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E TUTELAC/C
DE URGÊNCIA. 1. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO VIOLADO.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. . 2. DISSÍDIO SÚMULA 284/STF
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. COTEJO ANALÍTICO NÃO
EFETUADO. 3. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS 283 E 284/STF.
4. DANO MORAL. IN RE IPSA. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA

. 5. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.SÚMULA N. 7/STJ
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'a falta de
indicação pela parte recorrente de qual o dispositivo legal teria sido violado
ou objeto de interpretação jurisprudencial divergente implica em deficiência
da fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da Súmula 284 do
STF, por analogia' (AgInt no , Relator Ministro Marco REsp n. 1.351.296/MG
Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe . 9/9/2019,  12/9/2019)
2. A mera transcrição de ementas e excertos, desprovida da realização do
necessário cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da
abertura da via especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
Incidência da . Súmula 284/STF
(...)."
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.203.568/GO
Terceira Turma, julgado em  DJe de 5/12/2022,  7/12/2022)
 
A incidência da  prejudica também o conhecimento do Súmula nº 7/STJ

recurso quanto à divergência jurisprudencial alegada, pois não se pode encontrar
similitude fática entre os julgados recorrido e paradigma.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por

cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de
17% (dezessete  por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do

 § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade daart. 85,
justiça, se for o caso.

É o voto.  
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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